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Ti p o Unidade Peso/Embalagem Valor de Referência do ICMS
Trigo Panificável kg 1.000 300,61
Trigo Brando 282,42

§ 1º Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS destacado e o ICMS do frete (FOB),
aplicar o percentual de 40% e comparar com o valor de referência da tabela 1, prevalecendo, como imposto devido, o de maior valor;

§ 2º Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso;
§ 3º Na falta de descrição do tipo de trigo em grão nacional na nota fiscal, será considerado, para esse trigo em grão, valor de

referência do Trigo Panificável.
Art. 2º Na aquisição de farinha de trigo e mistura de farinha de trigo procedente do exterior ou de Estado não signatário do Protocolo

ICMS 46/00, conforme § 1º da cláusula quarta, o valor de referência será o constante na tabela 2.
Tabela 2 - Farinha de trigo com origem no Exterior ou em Estado não Signatária do Protocolo ICMS 46/00

Ti p o Unidade Peso/Embalagem Valor de Referência do ICMS
Especial kg 50 25,72

25 12,86
5 2,57

Comum kg 50 21,45
25 10,73

Pré-mistura/mistura kg 50 26,99
25 13,49

Doméstica Especial kg 10 5 , 11
Doméstica c/ Fermento kg 10 5,49

§ 1º Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS destacado e o ICMS do frete (FOB),
aplicar o percentual de 36,36% e comparar com o valor de referência da tabela 2, prevalecendo, como imposto devido, o de maior valor;

§ 2º Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso.
Art. 3º Na aquisição de farinha de trigo de contribuinte que não seja filial de indústria moageira de trigo em grão, com origem em

estado signatário do Protocolo ICMS 46/00, conforme cláusula nona, o ICMS a ser repassado para o Estado destinatário será o constante da
tabela 3.

Tabela 3 - Farinha de trigo com origem em Estado Signatário do Protocolo ICMS 46/00

Ti p o Unidade Peso/Embalagem Valor de Referência ICMS a ser Repassado (60% do Valor de Refe-
rência)

To d o s kg 5 2,24 1,35
10 4,53 2,72
25 11 , 3 4 6,81
50 22,42 13,45

Art. 4º Em relação às embalagens distintas das previstas neste Ato, os valores serão determinados de forma proporcional.
Art. 5º Fica revogado o Ato COTEPE 51/14, de 11 de novembro de 2014.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 20, DE 4 DE ABRIL DE 2017

Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do
disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12,
XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no §
1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Art. 1º O anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ANEXO II

ESPÍRITO SANTO

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ
1 OLAM AGRÍCOLA LTDA. 07.028.528/0015-13
2 UNICAFÉ COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 28.154.680/0001-17
3 NICCHIO SOBRINHO CAFÉ S/A. 27.487.131/0001-00
4 COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0037-94
5 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE LAGINHA LTDA. 2 1 . 0 2 5 . 0 6 9 / 0 0 0 1 - 11
6 NICCHIO CAFÉ S/A. EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 28.127.579/0001-77
7 BTG PACTUAL COMMODITIES S/A. 14.796.754/0008-80
8 ED&F MAN VOLCAFÉ LTDA. 33.729.690/0003-35
9 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DO SUL DO ESTADO DO ES 02.983.209/0001-48
10 LOUIS DREYFUS COMPANY S/A. 47.067.525/0185-89
11 BLEDCOFFE COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 13.527.082/0001-79

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/ICMS 04/17, de 31 de janeiro de 2017, publicado no DOU de 1 de fevereiro de 2017, seção 1, páginas 47 a 65.
Onde se lê: "...RIO DE JANEIRO...

TAM LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ: 02.012.862/0024-56...
TURBOMECA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ: 48.090.120/0001-53...

Leia-se: "...RIO DE JANEIRO...
TAM LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ: 02.012.862/0024-56...
TAP MANUTENÇÃO E ENGENHARIA BRASIL S/A
CNPJ: 04.775.827/0001-28 I.E.: 77.316.108
ESTRADA DAS CANÁRIAS, 1862 - PRÉDIO 2 - BLOCO C - ILHA DO GOVERNADOR
CEP: 21941-480 Rio de Janeiro (RJ)
TURBOMECA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ: 48.090.120/0001-53...

PROCURADORIA-GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

ATO DECLARATÓRIO No- 3, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso da competência legal que lhe foi conferida nos termos do
inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 1342/2016, desta Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fa-
zenda, conforme despacho publicado no DOU de 03 de abril de 2017,

DECLARA que, fica autorizada a dispensa de apresentação de con-
testação, de interposição de recursos e a desistência dos já inter-
postos, desde que inexista outro fundamento relevante:

"nas ações judiciais fundadas no entendimento de que as
empresas que realizam arrendamento mercantil são equiparadas às
instituições financeiras para os fins da redução da alíquota a zero na
CPMF, na forma do inciso III, do art. 8º da Lei nº 9.311/96, de 24 de
outubro de 1996, estendendo-se às demais operações por elas rea-
lizadas para a consecução do seu objeto social (arrendamento mer-
cantil), desde que previstas no ato do Ministro da Fazenda (Portarias
Nº 06/97, 134/99, 227/02 e 244/2004".

JURISPRUDÊNCIA: REsp 826075-SP, Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/02/2007, DJ
11/06/2007; REsp 988778-SP, Rel Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 03/06/2009, REsp 1066897-
RJ, Rel Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 17/10/2008; MC 14220-SP,
Rel Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 12/08/2008, DJe 27/08/2008; REsp 900527-SP, Rel Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2008,
DJe 10/06/2008.

FABRÍCIO DA SOLLER

PORTARIA No- 410, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso da atri-
buição conferida pelo art. 14 do Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro
de 1984, resolve:

Delegar competência ao Procurador da Fazenda Nacional
ANTÔNIO BERNARDINO CARVALHO RIBEIRO para, nos termos
do art. 5º do Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro de 1984, representar
a União na assembleia geral ordinária da EMBRAER S.A., a ser
realizada no dia 12 de abril corrente, podendo, para esse fim, praticar
todos os atos necessários, na forma da legislação em vigor.

FABRÍCIO DA SOLLER

PORTARIA No- 411, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso da atri-
buição conferida pelo art. 14 do Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro
de 1984, resolve:

Delegar competência ao Procurador da Fazenda Nacional
JOSÉ ROBERTO MARQUES COUTO para, nos termos do art. 5º do
Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro de 1984, representar a União nas
assembleias gerais ordinária e extraordinária da ELETROPAULO
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., a se-
rem realizadas no dia 20 de abril corrente, podendo, para esse fim,
praticar todos os atos necessários, na forma da legislação em vigor.

FABRÍCIO DA SOLLER

PROCURADORIA REGIONAL
DA FAZENDA NACIONAL NA 4ª REGIÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1, DE 4 DE ABRIL
DE 2017

Exclui pessoa jurídica do Parcelamento Es-
pecial (Paex), de que trata o art. 1º da Me-
dida Provisória nº 303, de 29 de maio de
2006.

O PROCURADOR REGIONAL DA FAZENSA NACIO-
NAL NA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho
de 2006, e nos arts. 6º a 13º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1, de
janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de dois meses consecutivos ou alternados sem
recolhimento das parcelas do Paex ou com recolhimento parcial.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez)
dias, contados da data de publicação deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, apresentar recurso administrativo dirigido ao Procurador-Re-
gional da Fazenda Nacional na 4ª Região.

Parágrafo único. O recurso administrativo deverá ser pro-
tocolado na sede da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 4ª
Região, localizada na Av. Loureiro da Silva, nº 445, andar térreo,
Setor de Atendimento ao Público da Procuradoria Regional da fa-
zenda Nacional.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DIAS DEGANI

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas jurídicas excluídas do Parcelamento Ex-
cepcional (Paex). Dois meses consecutivos ou alternados sem re-
colhimento das parcelas ou com recolhimento parcial.

NOME CNPJ PROCESSO ADMINIS-
T R AT I V O

IRMÃOS GARRA-
FIELO LTDA ME

02.416.373/0001-73 10145.001927/2012-18

POUSADA DA
PRAIA S/A

89.369.672/0001-82 10145.001927/2012-18
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